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Resumo: O obje?vo é analisar a produção em Biblioteconomia escolar acerca da 
ordenação de documentos. A pesquisa foi desenvolvida mediante revisão bibliográfica. 
A pesquisa é fundamentada nas discussões a respeito da biblioteca escolar como um 
sistema de mediação documentária, e a respeito dos fundamentos da ordenação de 
documentos. O estudo demonstrou a fragmentação da discussão sobre ordenação de 
documentos na Biblioteconomia escolar, associada à disseminação de uma aplicação 
cristalizada do modelo do número de chamada. Ao final, destacamos a importância de 
recuperar os fundamentos da ordenação de documentos, para subsidiar a proposição 
de reflexões qualificadas acerca desse processo nas bibliotecas escolares. 

Palavras-chave: Biblioteconomia escolar. Biblioteca escolar. Ordenação de documentos. 
Mediação documentária. Número de chamada. 

Abstract: The objec?ve is to analyze the produc?on in school librarianship about shelf 
arrangement. The research was developed through a bibliographic review. The research 
is based on discussions about the school library as a system of documentary media?on, 
and about the founda?ons of shelf arrangement. The study demonstrated the 
fragmenta?on of the discussion about document organiza?on in School Librarianship, 
associated with the dissemina?on of a crystallized applica?on of the call number model. 
Finally, we highlight the importance of recovering the founda?ons of shelf arrangement, 
to support the proposal of qualified reflec?ons about this process in school libraries. 
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media?on. Call number. 
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1 INTRODUÇÃO 

O trabalho é uma proposta de reflexão a respeito do desenvolvimento do tema 

da ordenação de documentos na produção em Biblioteconomia escolar. A introdução 

apresenta o tema, indicando o problema e o obje?vo considerados para a pesquisa. Na 

segunda parte, são descritos os procedimentos metodológicos adotados para o 

desenvolvimento deste estudo. 

1.1 Tema, problema e objeHvos 

Em nossa perspec?va, a Biblioteconomia é uma disciplina documentária cujo 

objeto de estudo é elaborado em torno da mediação documentária aplicada à produção 

de sistemas documentários de abordagem bibliográfica, como as bibliotecas escolares. 

A biblioteca escolar é estudada par?cularmente no âmbito da Biblioteconomia escolar, 

que se configura como uma especialidade ou um dos ramos dessa disciplina (Carrol, 

1981; Todd, 2009; Campello, 2015; Alman, 2017; Silva; Silva; Ramos, 2017; Oliveira, 

2019; Carvalho, 2020). 

Como sistema documentário, o funcionamento da biblioteca escolar exige a 

observação da estruturação e do gerenciamento dos processos de mediação 

documentária realizados para cons?tui-la. Dessa forma, é possível promover o obje?vo 

dessa ins?tuição, qual seja o de promover a sa?sfação das necessidades de informação 

do público no contexto escolar. Par?ndo desta premissa, o estudo dos processos de 

mediação documentária torna-se fundamental para o desenvolvimento do campo e de 

sua função social que perpassa estabelecer sistemas documentários em contextos 

diversos. 

Dentre os processos de mediação documentária realizados na biblioteca escolar, 

a ordenação de documentos é desenvolvida para relacionar dois ou mais documentos a 

par?r de uma estrutura de navegação que subsidia o acesso a esses documentos em um 

espaço. 

Considerando o desenvolvimento do tema da ordenação de documentos na 

Biblioteconomia escolar, problema?za-se sua elaboração fragmentada, no tocante ao 

obje?vo do processo no contexto documentário, suas funções, métodos e instrumentos, 

bem como sua relação com a efe?vidade dos obje?vos das bibliotecas escolares. 
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Par?mos do pressuposto de que a discussão fragmentada da ordenação de 

documentos a reduziu ao método classificatório, com ênfase na aplicação cristalizada de 

sistemas de classificação bibliográfica, como a Classificação Decimal de Dewey (CDD) e a 

Classificação Decimal Universal (CDU), a par?r do número de chamada, desconsiderando 

a potencialidade do úl?mo como modelo. Como consequência, as soluções em 

ordenação de documentos para as bibliotecas escolares foram pouco qualificadas 

quanto aos obje?vos e caracterís?cas destas ins?tuições. 

Dadas essas considerações, o presente texto é elaborado considerando o obje?vo 

de analisar a produção em Biblioteconomia escolar a respeito do processo de ordenação 

de documentos, entendendo-o como uma ação de mediação documentária estruturante 

das bibliotecas escolares, por isso, fundamental para o desenvolvimento dos obje?vos 

dessas ins?tuições. 

1.2 Procedimentos metodológicos 

A pesquisa é de caráter descri?vo e analí?co, estabelecida mediante a revisão 

bibliográfica (Gray, 2012). A revisão bibliográfica foi desenvolvida a par?r das etapas de 

levantamento, validação e análise.  

Para as seções 2, denominada ‘A biblioteca na escola’, e 3, denominada ‘A 

ordenação de documentos como processo de mediação documentária’, o levantamento 

foi realizado no catálogo do sistema de bibliotecas da Universidade Federal de Minas 

Gerais (UFMG), no portal Google Scholar e na Base de Dados em Ciência da Informação 

(BRAPCI). Os termos adotados foram rela?vos aos conceitos discu?dos em ambas as 

seções, como biblioteca, escola, biblioteca escolar, mediação documentária e ordenação 

de documentos, considerando suas variações nos idiomas português, espanhol, inglês e 

francês. 

Em relação à seção 4, denominada ‘A ordenação de documentos na 

Biblioteconomia escolar’, o levantamento foi realizado nas seguintes bases de dados: a 

BRAPCI, o portal de pesquisas das bases de dados da Proquest, o Diretório de Periódicos 

de Acesso Aberto (Directory of Open Access Journals, DOAJ), a base de dados em 

Informação Biblioteconômica da América La?na (Información Bibliotecológica 

La6noamericana, no original em espanhol) (INFOBILA), a Dialnet e a Literatura brasileira 

em Biblioteca Escolar (LIBES). 
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A busca nas bases de dados foi orientada ao campo resumo, considerando os 

termos rela?vos ao processo de ordenação de documentos e às bibliotecas escolares, e 

suas variações nos idiomas português, espanhol, inglês e francês. O levantamento foi 

realizado em meados de 2020, quando estava em desenvolvimento da pesquisa de 

mestrado do autor (Carvalho, 2020). 

Na etapa de validação, foram selecionados os textos que seriam efe?vamente 

analisados. Esta etapa foi cons?tuída pela leitura das seções de introdução, prefácio, 

conclusão e/ou considerações finais. Ao final, foram elencados 129 textos e, sobre eles, 

elaborados resumos indica?vos. 

A análise, que cons?tui a seção 4 deste texto, foi realizada a par?r das seguintes 

categorias: abordagem conceitual; abordagem metodológica; e abordagem 

instrumental. Em cada categoria, apresentamos uma síntese das primeiras questões 

encontradas na literatura, seguida de nossa reflexão. Na seção 5, são apresentadas as 

considerações finais da pesquisa. 

2 A BIBLIOTECA ESCOLAR: UM SISTEMA DE MEDIAÇÃO DOCUMENTÁRIA 

Em trabalho anterior (Carvalho, [2024, a ser depositada]), abordamos que a 

mediação documentária é explicada pelas relações entre a a?vidade documentária e os 

sistemas produzidos a par?r dela, o público e suas necessidades de informação, o 

documento na perspec?va documentária, o profissional da a?vidade documentária e o 

contexto documentário resultante das relações pragmá?cas entre estas categorias. O 

sen?do de cada categoria é elaborado a par?r de suas relações com as demais. Desta 

forma, a explicação da biblioteca escolar como um sistema de mediação documentária 

perpassa iden?ficar como essas categorias são elaboradas considerando a especificidade 

do contexto escolar. 

A biblioteca escolar é um sistema produzido a par?r da a?vidade documentária, 

ao mesmo tempo, é o lugar pelo qual ela é desenvolvida. A a?vidade documentária é 

operacionalizada pela cadeia documentária, que é cons?tuída por três fases básicas, 

cada qual rela?va a certo(s) processo(s) de mediação: fase de entrada (Seleção), fase 

intermediária (Organização da Informação e Conservação), e fase de Saída (Produtos 
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Documentários, Educação de Usuários e Serviços de Referência) (Carvalho, [2024, a ser 

depositada]). 

A noção de sistema documentário abarca os sistemas produzidos por meio da 

seleção e organização da informação, como as coleções ordenadas e as bases de dados, 

como bibliografias e catálogos, mas também a biblioteca ou o centro de documentação 

em sua totalidade. Nesse sen?do, a biblioteca é um sistema documentário cons?tuído 

por outros sistemas documentários internos a ela. A seu turno, as bibliotecas estão 

interligadas a outros sistemas sociais externos. No caso da biblioteca escolar, é possível 

destacar a sala de aula, a escola, as polí?cas educacionais nos níveis municipais, 

estaduais e federais, entre outros. 

O entendimento sistemá?co das bibliotecas vai ao encontro da noção de 

disposi?vo documentário, como explorado na produção francesa dos estudos 

documentários. 

Os disposi?vos documentários se explicam por uma organização dos saberes 

traduzida em um arranjo intelectual e material, cujo obje?vo é acompanhar o usuário 

no acesso à informação organizada (Fabre, 2018; Liquète; Fabre; Gardiès, 2010). 

Couzinet (2011) caracteriza os disposi?vos documentários como um conjunto de 

redes que relacionam quem produz informação, quem permite sua circulação, quem 

intervêm para facilitar sua difusão e, por fim, quem é capaz de apropriar-se dela como 

conteúdo que permite a ação. 

O profissional da a?vidade documentária responsável pela elaboração da 

biblioteca é o bibliotecário, considerando a formação teórica implicada a esta 

denominação. Desse modo, ele é quem cria e promove as redes entre os sujeitos que 

par?cipam do contexto documentário. Sendo assim, como abordam Fabre e Gardiès 

(2010), o bibliotecário é responsável por conciliar duas instâncias: os usuários e suas 

necessidades de informação, e os saberes representados na forma de documentos. 

Segundo Cohen (1995), o público de um sistema documentário é cons?tuído por 

pessoas inseridas em processos anteriores de consumo e/ou de produção de 

informação. A par?r desses processos, o público percebe suas necessidades de 

informação, ainda que não as elabore explicitamente em um primeiro momento.  

Nesse sen?do, o trabalho do bibliotecário envolve apoiar o público na 

explicitação de suas necessidades de informação. Em especial considerando que muitos 
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dos estudantes estão em fases iniciais de sua formação, o apoio do bibliotecário ao 

público na explicitação das necessidades de informação é imprescindível. 

As bibliotecas escolares são ins?tuídas em toda a educação básica. No Brasil, a 

educação básica é cons?tuída pela educação infan?l, pelo ensino fundamental e ensino 

médio (Brasil, 2017). Desta forma, consideramos que o público principal da biblioteca 

escolar são as(os) estudantes que integram a educação básica e que par?cipam 

co?dianamente dos processos de ensino-aprendizagem caracterís?cos dela. 

Vale apontar a diversidade do público no tocante às variações de gênero, 

orientação sexual, raça, situação socioeconômica, e outras. Essa diversidade é refle?da 

nas formas linguís?cas empreendidas pelo público para manifestar suas intenções frente 

à biblioteca escolar. Sendo assim, a efe?vidade da cadeia documentária está relacionada 

com os modos de contemplar a diversidade do público, que é expressa por ele em formas 

linguís?cas variadas. 

Os sistemas documentários são elaborados a par?r de um trabalho sobre os 

documentos. O conceito de documento não se encerra em formas como o livro e o 

periódico, mas abrange todos os objetos com potencial informa?vo. Essa noção ampla 

do conceito de documento foi inicialmente destacada por Otlet (1934, 2018) e Briet 

(1951, 2016), e sistema?zada posteriormente por Meyriat (1981, 2016). 

Meyriat (1981, 2016, grifos nossos) elaborou as categorias ‘documento por 

intenção’ e ‘documento por atribuição’. Enquanto os primeiros são produzidos com a 

intenção de informar a respeito de algo, como um ar?go cienvfico e um livro, nos 

documentos por atribuição, a função informa?va é elaborada após a produção material 

do objeto. Nesta perspec?va é que é compreendido o documento na perspec?va 

documentária, como o resultado de um trabalho de atribuição. 

Da relação estabelecida pelo profissional da mediação documentária entre a 

a?vidade documentária, os sistemas, serviços e a?vidades elaborados a par?r dela, o 

público e o documento, é produzido o que denominamos de contexto documentário.  

No contexto documentário, as intencionalidades dos sujeitos estão em um jogo 

concorrencial quanto aos propósitos e usos dos sistemas documentários, serviços e 

a?vidades estabelecidos nele.  
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Na escola, a biblioteca é cercada de intencionalidades dos sujeitos, estejam em 

interação nesse espaço ou fora dele, mas pensando em como ocorre o seu 

funcionamento. 

Em nossa perspec?va, a biblioteca escolar ainda é vista conforme duas ó?cas, 

como segue: ora ela é reconhecida em seu protagonismo quanto aos processos de 

mediação que realiza dentro das escolas junto aos estudantes, ora é situada como local 

de auxílio, complemento ou extensão do trabalho realizado por professores em sala de 

aula. 

Nos interessa pensar a biblioteca escolar na primeira lente, ou seja, como um 

sistema na escola com dinâmicas próprias. Esse sistema pode apoiar os fazeres de outros 

profissionais na escola ou ser apoiado por estes sujeitos, mas, na ausência de uma 

colaboração, a biblioteca escolar ainda apresenta sua respec?va função e importância 

na escola. Nesse âmbito, o bibliotecário é o sujeito que ins?tui e promove o 

funcionamento da biblioteca escolar de forma qualificada. 

Segundo Lima (2014), a relação entre as instâncias internas e externas da 

biblioteca orienta a sua inserção em projetos com fins emancipatórios ou não. Quando 

a biblioteca escolar não cumpre suas funções sociais e polí?cas, mas apenas existe 

fisicamente no espaço escolar, para cumprir alguma obrigação legal ou esté?ca, também 

exerce um papel em relação ao valor agregado às ações na escola, mas de forma 

nega?va, por decorrência de sua disfunção e do desserviço que presta na escola. 

O currículo é um disposi?vo importante para definir as relações entre as 

instâncias internas e externas norteadoras do trabalho na biblioteca escolar. Segundo 

Silva (1999), no currículo são definidas as diferentes relações de poder do âmbito 

educacional. A concepção de currículo que nos pautamos é de que ele é um disposi?vo 

que ultrapassa a noção prescri?va, formalizada em documentos oficiais, mas como 

instância “[...] se materializa em espaços que extrapolam a sala de aula e é influenciado 

por agenciadores que vão além da figura do professor regente de classe” (Silva, 2019,   

p. 36). Desse modo, trata-se também de um currículo desenhado a par?r das prá?cas 

co?dianas da escola que ultrapassam a prescrição. 

Em nossa perspec?va, o modo como a biblioteca é integrada no currículo é 

implicado pela vontade polí?ca dos sujeitos envolvidos na concepção da escola. 

Podemos iden?ficar que há a vontade polí?ca decorrente dos esforços empreendidos no 
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âmbito da gestão, a par?r dos quais são formalizados, ou não, o lugar e a importância da 

biblioteca na escola como instância educa?va. Essas formalizações estão prescritas 

documentos oficiais governamentais, leis, projetos polí?co-pedagógicos, entre outras. 

Também há a vontade polí?ca dos sujeitos que par?cipam do espaço escolar 

co?dianamente. Como destacam Pimenta, Stein, Reis e Santos (2019), é compromisso 

de toda a comunidade escolar trabalhar para que a biblioteca seja um espaço dinâmico 

e ar?culado com os diversos segmentos da escola. 

Por fim, vale salientar a vontade polí?ca do próprio bibliotecário, cuja qualidade 

da atuação perpassa compreender o seu papel na cons?tuição do currículo. Ao 

compreender o seu protagonismo na escola, o bibliotecário promove uma visão de 

biblioteca escolar em que ela não é definida pelo currículo, mas também o define.  

A par?cipação do bibliotecário também é fundamental para especificar aos 

demais sujeitos da escola a função da biblioteca escolar. Para tanto, é necessária a 

compreensão da biblioteca escolar como sistema documentário, observando assim as 

relações entre ela e as demais categorias explica?vas da mediação documentária. 

3 FUNDAMENTOS DA ORDENAÇÃO DE DOCUMENTOS 

A ordenação de documentos é um processo de mediação pelo qual são 

elaborados arranjos para os documentos no espaço, para possibilitar ao público o acesso 

a eles a par?r de propostas de percursos de navegação. Segundo Ortega, Silva e Santos 

(2016), a ordenação apresenta três funções: estabelecer modos de leitura da coleção, 

elaborar as formas de localização dos documentos e subsidiar a gestão da coleção. 

A proposição de modos de leitura responde pela orientação estabelecida para o 

público a par?r da disposição dos documentos no espaço e dos recursos de sinalização 

empregados.  

A função de localização é desenvolvida ins?tuindo formas de localizar os 

documentos, considerando em especial a necessidade de localizar itens específicos da 

coleção. O código de localização é um dos recursos u?lizados para iden?ficar a posição 

do item no espaço. O código de localização pode ser cons?tuído por letras, números e 

sinais de pontuação, elaborado exclusivamente a par?r de um desses elementos, ou pela 
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combinação deles (Ortega, 2016), que podem ser reproduzidos no próprio documento e 

em seus registros nas bases de dados. 

Quanto ao apoio à gestão da coleção, a ordenação de documentos devidamente 

planejada produz dados referentes à coleção e ao uso do espaço, que subsidiam o 

desenvolvimento dos processos de seleção e de conservação. Segundo Calenge (2009), 

a ordenação de documentos subsidia desenvolver o diagnós?co da coleção e o 

planejamento de trabalho segundo a estrutura da coleção. 

A ordenação pode ser desenvolvida segundo os métodos alfabé?co, cronológico 

e classificatório (Ortega; Silva; Santos, 2016). 

O método alfabé?co é empregado com vista a estabelecer sequências segundo a 

alfabetação. Comumente, são adotados para desenvolver esse método os atributos de 

autor e vtulo, cons?tuindo uma ordem alfabé?ca entre os documentos a par?r deles. 

O método cronológico é estruturado para indicar a relação cronológica entre os 

documentos. Em razão disso, é comum o emprego do método sobre atributos como a 

data de publicação ou a data de registro do documento na coleção, relacionando os 

documentos em uma disposição dos mais recentes aos mais an?gos, ou vice-versa. 

O método classificatório é adotado para estruturar arranjos hierárquicos 

mediante as relações entre classes e subclasses. É amplamente sedimentado na 

produção em Biblioteconomia a relação do método com o trabalho sobre atributos de 

tema ou assunto. Contudo, o método não se explica pelo trabalho exclusivamente com 

o atributo tema. 

O emprego dos métodos de ordenação perpassa o obje?vo de cons?tuir sistemas 

de localização. Os sistemas de localização podem ser dis?nguidos entre sistemas de 

localização fixa e rela?va (Ortega; Silva; Santos, 2016). 

Nos sistemas de localização fixa, cada documento possui um lugar defini?vo de 

acomodação no arranjo. Esse ?po de sistema é aplicado em bibliotecas cuja prioridade 

é a conservação dos acervos, por isso, o atributo considerado usualmente é a 

materialidade (Pinheiro; Weitzel, 2007). Os principais métodos empregados para a 

composição de sistemas de localização fixa são os métodos alfabé?co e cronológico 

(Slavic, 2009). 

O sistema de localização rela?va proporciona maior mobilidade aos documentos 

da coleção, pois, conforme cada subconjunto é desenvolvido, pelo crescimento ou pelo 
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descarte de documentos, as classes sequentes e anteriores são deslocadas (Ortega, 

2016). O método classificatório é a principal forma de estabelecer sistemas de 

localização rela?va, mas exige o emprego do método alfabé?co e/ou cronológico para a 

individualização dos itens em cada classe. 

Por fim, no percurso da Biblioteconomia, certos instrumentos foram amplamente 

disseminados para operacionalizar a ordenação de documentos, sendo alguns deles 

apresentados em sequência. 

No tocante aos modelos para desenvolver a ordenação de documentos, a par?r 

da produção do tema é possível iden?ficar os seguintes: o primeiro em torno do conceito 

de plano de ordenação (plan de classement, no original em francês), de origem francesa; 

e o segundo é o número de chamada (call number, no original em inglês), de origem 

estadunidense. Esses modelos não são necessariamente excludentes entre si. 

O plano de ordenação remonta às reflexões introduzidas em manuais de 

bibliotecas da França, elaborados entre o final do século XIX e início do século XX, em 

que o obje?vo dos bibliotecários era elaborar soluções de ordenação par?culares (Silva, 

2022). 

A discussão do plano de ordenação na produção francesa envolve a elaboração 

do quadro de ordenação (cadre de classement) e do manual de cotação (manuel de 

cota6on). 

Calenge (2009) explica que a função do quadro de ordenação é o estabelecer 

uma compreensão genérica do modo de ordenação elaborado. O manual de cotação é 

um inventário dos códigos de localização adotados na biblioteca. Na terminologia 

francesa, esses códigos são discu?dos pelo termo cota (cote), por isso, um manual de 

cotação. O manual é acompanhado de notas de uso das cotas, incluindo remissas, 

detalhes de u?lização etc. Quanto ao plano de ordenação, ele é um texto que descreve 

a organização, as regras de ordenação e os modos de acesso aos conjuntos de 

documentos que cons?tuem uma coleção. 

A discussão a respeito do número de chamada foi elaborada em especial 

considerando a aplicação da CDD para a produção de arranjos sistemá?cos, seguido da 

aplicação de instrumentos que permi?ssem a individualização dos itens nas classes. 

Slavic (2009) situa o início dessa discussão entre 1876 e o início do século XX, a par?r de 
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publicações nos periódicos The Library Journal, dos Estados Unidos, e Library Associa6on 

Record, da Inglaterra. 

Segundo Silva (2020), a formalização da estrutura do número de chamada foi 

apresentada por Ranganathan por volta de 1930, segundo os seguintes elementos: 

número de coleção (collec6on mark), número de classe (class number) e o número do 

livro (book number). 

O número de coleção separa certas parcelas da coleção principal, como coleções 

de ficção, audiovisuais, obras de referências, entre outras. O número de classe indica a 

classe em que o documento é acomodado, usualmente re?rada de algum sistema de 

classificação bibliográfica. O número do livro apresenta a função de individualização do 

número de chamada de cada documento, estabelecendo para ele uma posição 

específica na coleção ao diferenciá-lo de outros alocados na mesma classe. O número 

do livro é cons?tuído pelo número do autor, a par?r do qual são estabelecidas as 

relações entre os documentos de um mesmo autor, e pela marca da obra, pela qual são 

relacionados documentos de edições e versões diferentes da mesma obra de um autor 

e sobre ela. 

Dentre os instrumentos elaborados para a composição do número do autor, 

destacam-se as tabelas de Cu}er e Cu}er-Sanborn (CuFer Two-Figure Author Tables, de 

1886, CuFer-Sanborn three-figure author table, de 1896, e CuFer’s three-figure author 

table, de 1996), a primeira e a terceira elaboradas por Charles Ammi Cu}er e a segunda 

elaborada por ele com apoio de sua assistente Kate Emery Sanborn (Barden, 1937). 

Além dos instrumentos mencionados antes, que consideramos serem mais 

recorrentes nas prá?cas bibliotecárias, vale mencionar ainda a tabela de PHA, proposta 

pela bibliotecária brasileira Heloisa de Almeida Prado em 1984 (Prado, 1984). A tabela 

PHA apresenta uma estrutura semelhante às tabelas de Cu}er/Cu}er-Sanborn, mas com 

maiores possibilidades de representação de sobrenomes comuns no Brasil em relação a 

essas tabelas. 

Uma das diferenças entre o plano de ordenação e o número de chamada é que o 

segundo remete à uma concepção estritamente instrumentalizada do processo, a par?r 

da aplicação da CDD e de alguma das tabelas de Cu}er/Cu}er-Sanborn, por exemplo. 

Desse modo, entendemos que é discu?do entre a comunidade do campo mais a 

aplicação do modelo sob uma forma específica que o modelo em si e sua flexibilidade 
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de adaptação a dis?ntos contextos. Em contrapar?da, o plano de ordenação permite 

ins?tuir uma polí?ca documentária do processo de ordenação de documentos, 

indicando as questões implicadas à realização do processo em um contexto 

documentário. Ademais, o registro do fazer bibliotecário é fundamental jus?ficar e 

apresentar os fatores que influenciaram suas decisões. 

4 A ORDENAÇÃO DE DOCUMENTOS NA BIBLIOTECONOMIA ESCOLAR: 
PROBLEMÁTICAS E PERSPECTIVAS 

A pesquisa bibliográfica nas bases de dados selecionadas resultou em um total 

de 129 de trabalhos, distribuídos entre ar?gos cienvficos, como os estudos de caso e as 

pesquisas revisionais, e ar?gos profissionais de relatos de experiência. A listagem dos 

textos localizados pode ser localizada no apêndice da dissertação do autor (Carvalho, 

2020). As seções que seguem compreendem as categorias de análise elaboradas para 

apresentar e discu?r a produção recuperada. 

4.1 Abordagem conceitual: entre as denominações e funções da ordenação de 
documentos 

A abordagem conceitual compreende as denominações adotadas para tratar a 

ordenação de documentos, observando os desdobramentos dos termos adotados para 

a concepção conceitual do processo e o desenvolvimento de suas funções. 

De forma majoritária, a ordenação de documentos é discu?da sob o termo 

classificação, considerando assim que o obje?vo é produzir arranjos sistemá?cos para os 

documentos. 

Em uma parte menor da literatura, a ordenação é discu?da no âmbito da 

catalogação, mais propriamente atrelada à etapa de elaboração de códigos de 

localização para os documentos da coleção. Esse código seria resultante da 

representação e combinação de pontos de acesso elaborados na produção do registro 

documentário, como o autor, vtulo e assunto. 

Em relação às funções do processo de ordenação – promover modos de leitura 

da coleção, formas de localização dos documentos, e servir à gestão da coleção –, 

consideramos a primeira ser mais recorrente em relação às demais. Por outro lado, a 
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importância de como a leitura é lida é destacada em razão de promover ao público a 

localização de documentos per?nentes às suas necessidades. 

As discussões a respeito do desenvolvimento dos modos de leitura da coleção 

enfa?zam a importância do arranjo como forma de promover a navegação pela coleção 

e pelo espaço, de modo que ambas sejam mais intui?vas ao público. 

Ao enfa?zar as estratégias de navegação, o obje?vo viabilizar ao público a 

localização mais rápida dos documentos de seu interesse, de forma que ele empreenda 

maiores esforços na leitura para a apropriação de seus conteúdos, que é o obje?vo da 

biblioteca escolar (Hembree, 2013). 

A navegação é o que permite ao público desenvolver familiaridade com a 

biblioteca e com a coleção. Isso contribui ao desenvolvimento da autoconfiança do 

público quanto ao uso da biblioteca escolar. 

As experiências com as bibliotecas escolares e seus espaços, influenciam a 

percepção das crianças acerca das bibliotecas de um modo geral. Deste modo, se as 

experiências vividas nesses espaços são de frustração, in?midação e desamparo, o 

imaginário cons?tuído a respeito das bibliotecas impactará na vontade do público em 

estar na biblioteca. Como explica Richter (1988, p. 447, tradução nossa): 

A imagem que a biblioteca dá na entrada pode ser desfavorável ou 
encorajadora, a primeira normalmente sendo irreversível. Se a primeira 
abordagem é a de uma sala de trabalho onde mesas e cadeiras estão 
enfileiradas sob o atento olhar do bibliotecário, o efeito de restrição será mais 
forte do que se uma sala de leitura e discussão for descoberta oferecendo 
quadrinhos, revistas de relaxamento e livros de bolso. 

Também é discu?da na produção em Biblioteconomia escolar a necessidade de 

a?vidades que promovam as habilidades de navegação do público. Essas habilidades são 

exploradas na produção estadunidense como spa6al literacy, cuja tradução livre se 

aproximaria da ideia de letramento ou competência espacial (Johnston; Mandel, 2014). 

Cooper (2002) aborda a relevância da navegação para os pesquisadores 

inexperientes, ou que ainda não tenham definido bem suas buscas. A busca por 

documentos pelo público infan?l é um processo dinâmico que, poucas vezes, se encerra 

em localizar um livro específico pelo nome, autoria ou temas, já preestabelecidos; pelo 

contrário, essas definições desenvolvem-se na medida em que o público consegue 

atribuir sen?do à proposta de ordenação empregada. 
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Como forma de facilitar e tornar a navegação mais intui?va, Cooper (2002) 

menciona a importância de oportunizar a visão das capas dos livros, o folhear dos livros, 

os re?rando e retornando ao lugar na estante, entre outras interações sensoriais no 

momento da navegação. 

Centelles Pastor (2008) relaciona a facilidade de apreensão da proposta de 

navegação ao desenvolvimento da autonomia do público quanto ao uso da biblioteca. 

De forma similar, Jameson (2013) discorre que a questão da navegação está atrelada ao 

nível de conforto do usuário de fazer uso da biblioteca.  

Para Beer (2003), a navegação seria mais intui?va se consideradas as capacidades 

de leitura do público. Dessa forma, o arranjo seria elaborado iniciando em livros apenas 

de imagens e cores e, no nível final, os livros mais complexos com apenas ou 

principalmente palavras. Desta forma, o estudante pode se orientar de acordo com as 

seções que ele tem maior capacidade de realizar uma leitura qualificada dos 

documentos dispostos nelas. 

Em nossa perspec?va, a busca em tornar a navegação intui?va para o público não 

implica em soluções de ordenação pouco elaboradas. A complexidade está justamente 

presente no trabalho de desenvolver uma proposta de ordenação em que seja 

contemplada a diversidade do público da biblioteca escolar, para que ela seja mais 

efe?va quanto à comunicação esperada com o público a par?r da ordenação. 

Quanto à função de apoio à gestão da coleção, a ordenação de documentos é 

destacada em relação ao processo de Seleção, em termos do planejamento implicado a 

inclusão e descarte de documentos da coleção. A sistema?zação de quais classes e/ou 

setores da biblioteca escolar apresentam mais ou menos documentos, e quais são eles 

e seus autores, podem orientar a decisão de quais classes precisam de um trabalho mais 

recorrente de inserção e descarte. Nesse sen?do, Baumbach e Miller (2006) discutem a 

ordenação a par?r da classificação, sistema?zando as classes da CDD que, na perspec?va 

das autoras, precisam ser revistas frequentemente quanto aos livros inseridos nelas, pois 

se referem a temá?cas que estão sendo constantemente atualizadas na sociedade. 

Por fim, uma parcela da produção localizada aborda o que podemos denominar 

como uma questão que perpassa tanto a função de modos de leitura quanto a função 

de gestão. Nesse sen?do, é destacada a relação entre a ordenação, assim como o 
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emprego das estratégias de sinalização e espacialização, e seu impacto no modo como a 

biblioteca é apropriada pelo público, em termos dos sen?dos que ele elabora sobre ela. 

Ryan e Hermann-Wilmarth (2013) destacam a importância de recursos de 

sinalização que promovam a visibilidade produção literária LGBT. Para tanto, 

documentos desta temá?ca precisam ser selecionados e integrados à coleção. Quando 

se tem na coleção apenas livros que reproduzem uma norma?vidade quanto ao padrão 

de gênero e orientação sexual, a criança e o adolescente aprendem que apenas os 

sujeitos que atendem a esta norma?vidade merecem viver dignamente, ter amor, 

alegria, entre outras experiências, que são vivenciadas nos livros apenas por 

personagens representa?vos daquele padrão. 

De modo inverso à tenta?va de inclusão, em especial nos textos descrevendo as 

prá?cas nas bibliotecas dos Estados Unidos, são apresentados diferentes relatos de 

censura, em que é solicitada a re?rada de um determinado vtulo, ou mesmo a sua 

alocação em espaço reservado na biblioteca com indicação da limitação de seu acesso 

(Peck, 1986; Clark, 1986; Kristl, 1993; Goldberg, 2001). Dado que o estudante sequer é 

considerado nessa decisão, ao visualizar a seção restrita, entendemos que o sen?do 

comunicado a ele a respeito de sua par?cipação na biblioteca é de que ele é considerado 

um sujeito que deve se submeter passivamente às decisões arbitrárias e alienadas a ele 

na biblioteca escolar. 

Em suma à produção reunida nesta categoria, observa-se que as funções de 

ordenação não são discu?das em separado e a atenção às especificidades do público 

permeia significa?vamente os apontamentos dos autores. 

Contudo, no tocante às denominações atribuídas ao processo, em especial sob o 

termo classificação, refletem menos nas concepções conceituais dele e de suas funções, 

mas têm um impacto sintomá?co na limitação das abordagens metodológica e 

instrumental do processo, como discu?mos em sequência. 

4.2 Abordagem metodológica: a centralidade do método classificatório 

A abordagem metodológica do processo de ordenação compreende a análise das 

discussões a respeito dos métodos de ordenação, quais sejam o alfabé?co, o cronológico 

e o classificatório. 
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A produção analisada apresenta a ênfase no método classificatório. 

Relacionamos a ênfase a este método à disseminação do modelo do número de 

chamada, cuja base é o número de classe. Também inferimos a ampla compreensão no 

campo de que, para a ordenação ser realizada com sen?do e coerência para um público, 

ela precisa ser feita em um arranjo classificatório, sendo a cronologia e alfabetação 

métodos essencialmente secundários. 

Atrelado a isso está o entendimento sedimentado no campo de que a ordenação 

de documentos apresenta menor importância, logo, a aplicação de um modelo 

resolveria o processo de modo suficiente. Ray (2013) afirma que a dúvida entre 

classificar por gênero ou a par?r da CDD é uma questão secundária, pois, estamos em 

um “[...] momento em que devemos nos focar na liderança para o futuro conectada às 

aprendizagens e aos recursos digitais” (Ray, 2013, p. 60, tradução nossa). Este ?po de 

discurso torna a ordenação de documentos uma questão secundária, refle?ndo na 

separação entre a importância do processo e a efe?vidade do obje?vo das bibliotecas 

nas escolas. 

Quanto aos métodos alfabé?co e cronológico, eles são abordados principalmente 

como métodos secundários à estrutura classificatória ins?tuída no primeiro nível do 

arranjo. Isso ocorre em especial quanto ao uso do método alfabé?co para sequenciar os 

livros de um mesmo autor no interior das classes. Quanto às poucas menções ao método 

cronológico, ele é mencionado quanto ao uso para ordenar as coleções de periódicos, 

cujos exemplares, após serem ordenados alfabe?camente pelo vtulo do periódico, 

seriam sequenciados conforme a data de publicação dos exemplares. 

4.3 Abordagem instrumental: os sistemas de classificação bibliográfica para o 
número de chamada 

A abordagem instrumental compreende os instrumentos documentários 

voltados à ordenação de documentos, como o modelo do número de chamada e os 

sistemas de classificação bibliográfica. 

Na produção em questão, os instrumentos mencionados são rela?vos à 

operacionalização dos métodos classificatório e, uma parte pequena, alfabé?co. 

Para o método alfabé?co, é indicada a menção nominal e o uso das tabelas de 

Cu}er e Cu}er-Sanborn. Consideramos a menção nominal menos como um instrumento 
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propriamente, mas um modo simplificado de codificar o nome do autor, seja adotando 

as letras iniciais de seu sobrenome, seja u?lizando o sobrenome completo. 

Há uma ênfase na aplicação do número de chamada, em especial no tocante à 

elaboração do número de classe. A produção a respeito disso pode ser categorizada em 

dois grupos: de um lado, defende-se o uso dos sistemas tradicionais do campo, 

principalmente a CDD; de outro lado, são propostos instrumentos alterna?vos a CDD, 

considerando sua inadequação para o contexto escolar. 

Os argumentos favoráveis ao uso da CDD incluem sua semelhança às áreas 

curriculares, o que é per?nente para as bibliotecas escolares que devem se integrar a 

essas áreas na escola (Adamich, 2014); o amplo uso da CDD em outras bibliotecas, de 

modo que a biblioteca escolar promoveria a familiaridade do público com o modo de 

organização de outras bibliotecas, es?mulando assim a sua frequência nessas 

ins?tuições ao longo de sua vida (Pendergrass, 2013); a CDD é atualizada 

recorrentemente, logo, ela se mantém per?nente para as demandas atuais 

(Pendergrass, 2013). 

Em nossa perspec?va, em relação à familiaridade entre bibliotecas a par?r da 

padronização do sistema de classificação bibliográfica empregado, trata-se de uma 

escolha que não é pautada efe?vamente no público, embora indicado que seja. Esse ?po 

de padronização limita a compreensão do público das estruturas de ordenação de 

documentos. Nesse sen?do, no caso de se deparar com outras formas de estruturação 

do acesso a documentos, o público provavelmente se verá impossibilitado de ações 

estratégicas de navegação para acesso, já que foi formado ao longo de sua vida 

unicamente para compreender a estrutura de um determinado instrumento. 

Os argumentos contrários à adoção da CDD perpassam sua caracterização como 

um instrumento pautado no universo branco, anglo-saxônico, protestante e masculino, 

que torna suas atualizações ques?onáveis, pois esse padrão ainda é man?do (Harris, 

2013); as notações produzidas a par?r da CDD e as denominações das classes são pouco 

compreensíveis para o público da biblioteca escolar, em especial em contextos que esse 

público sequer aprendeu o sistema numérico decimal (Gibson, 2011; Kaplan; Giffard; 

S?ll-Schiff; Dollof, 2013); a inadequação da CDD para tratar os conteúdos das coleções 

de ficção. 
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Como alterna?va à adoção da CDD, ou mesmo a CDU e outros sistemas de 

classificação tradicionais no campo, são propostas duas formas de composição do 

número de classe, que são: as classificações por gênero literário e/ou tema e as 

classificações segundo os níveis de leitura do público. 

No caso das classificações por gênero literário e/ou tema, localizamos as 

seguintes propostas: o Sistema de Classificação METIS; os modelos de ordenação das 

livrarias nas bibliotecas escolares; a ordenação por centros de interesse; e o quarto, que 

não é propriamente uma forma de classificação, mas de sinalização, abordada 

amplamente na produção do campo como classificação por cores. 

O Sistema METIS foi elaborado por quatro bibliotecárias da biblioteca da Ethical 

Culture School, localizada em Nova York, nos Estados Unidos, Tali Balas Kaplan, Sue 

Giffard, Jennifer S?ll-Schiff e Andrea K. Dolloff (2013). Segundo as autoras, o sistema 

METIS é uma proposta de classificação dos livros por assunto ou tema, considerando as 

linguagens do público e suas formas de construção de sen?do, tanto das crianças já 

alfabe?zadas quanto daquelas ainda em processo de alfabe?zação. 

O sistema é cons?tuído por categorias temá?cas iden?ficadas por letras e 

símbolos, e subcategorias também indicada por letras. O número de chamada seria 

cons?tuído pela série/ano escolar indicado para os livros, a categoria temá?ca segundo 

o METIS e a indicação da autoria. Além disso, também é acrescentado uma figura rela?va 

à classe específica do livro. Como exemplo, a classe de Contos, que compreende os 

temas mitologia, contos de fada e folclore, é representada pela figura de um sapo com 

uma coroa, remetendo à história ‘A princesa e o Sapo’. 

O segundo modelo alterna?vo de classificação compreende a adoção de 

estratégias de ordenação semelhantes à classificação adotada em livrarias. Nessa 

perspec?va, há o entendimento de que as livrarias, a par?r das classes que atribuem aos 

documentos e sua distribuição e sinalização no espaço, conseguem atrair um público 

maior que normalmente as bibliotecas atraem, a par?r de sistemas como a CDD. 

Dentre as problemá?cas dos modelos de livrarias, é destacado que este modelo 

não promove a autonomia do público. Em livrarias, a proposta simplificada de 

classificação visa promover a necessidade de o cliente consultar um vendedor, e este 

realizar uma venda. Na biblioteca, o obje?vo é reduzir a dependência de um profissional 

para acessar a coleção (Brisco, 2004). 
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O terceiro modelo é a ordenação segundo centros de interesse. A menção ao 

modelo foi realizada especificamente por Agusvn-Lacruz, Fujita e Terra (2014). As 

classificações por centros de interesse são elaboradas a par?r de grandes classes 

temá?cas pautadas nos modos como o público realiza seus processos de busca por 

documentos. A par?r desse arranjo, documentos de diferentes ?pologias são reunidos 

nelas, ao invés de serem separados como usualmente ocorre nas bibliotecas. 

Em crí?ca às classificações por centros de interesse, Simões e Miguéis (2001,        

p. 17) indicam que essas classificações cons?tuem “[...] uma arrumação não técnica, que 

visa uma maior rapidez de arrumação e uma mais fácil u?lização pelo grande público”. 

Todavia, con?nuam as autoras, a arrumação desta forma poderia se tornar efêmera, pois 

se assenta em um fundamento extremamente subje?vo, tendo em vista que os 

interesses do público variam rapidamente. 

A quarta proposta alterna?va de sistema de classificação por gênero literário 

e/ou tema não é propriamente uma classificação, embora seja abordada 

recorrentemente assim: são as classificações por cores.  

Maria Antonieta Ubillo Venega (2005) aborda as adaptações realizadas sobre a 

CDD e a CDU, como a margarita cromá6ca e a árbol de colores, populares em países de 

idioma espanhol. Ambas cons?tuem representações em figuras das classes principais 

desses sistemas, traduzindo a denominação das classes por outros termos. Por exemplo, 

a classe 300, que na CDU é rela?va a ‘Ciências Sociais’, na margarita cromá6ca é 

apresentada como ‘Viver juntos’ com uma figura de pessoas de mãos dadas. 

De outro modo, a proposta apresentada por Pinheiro e Sache� (2004) é um 

sistema de classes próprio às coleções de ficção e não-ficção acompanhado das cores 

representa?vas de cada classe. Segundo as autoras, a escolha das cores na classificação 

permite estabelecer uma linguagem mais compreensível ao público da biblioteca escolar 

do que os sistemas de classificação bibliográfica, tais como a CDD e a CDU. 

O problema conceitual de denominar os esquemas de sinalização como 

classificação por cores, reside em deslocar o foco do problema da ordenação para uma 

discussão a respeito das cores u?lizadas no sistema, como pode ser exemplificado a 

par?r de Ubillo Venega (2005), que discute em seu texto a problemá?ca de ausência de 

padronização nos sistemas de cores adotados nas bibliotecas escolares. Desse modo, a 

discussão do sistema de classificação propriamente é secundarizada.  
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Ademais, entendemos que uma classificação propriamente por cores seria 

aquela em que a cor do documento é tomada como o atributo para a elaboração das 

classes, assim, considerando as cores das capas dos livros por exemplos para agrupá-los. 

Além das propostas de sistemas para ordenação segundo atributos de gênero 

literário e/ou tema, o segundo grupo de propostas alterna?vas para cons?tuição do 

número de classe é pautado na relação estabelecida entre o nível de leitura do público 

e a complexidade exigida para leitura dos documentos. 

Segundo Houston (2008), na classificação por níveis de leitura (reader-interest 

classifica6on ou reader-interest shelving schemes, no original em inglês), a localização 

dos documentos é marcada por símbolos indicando o nível de leitura exigido para cada 

um deles. Em bibliotecas dos Estados Unidos, a autora relata o uso de so�wares de 

avaliação, em que os estudantes passam por testes e acumulam pontos para avançar de 

nível. Desse modo, o usuário só pode re?rar os livros cujo nível de leitura corresponda 

ao seu próprio nível, segundo iden?ficado no so�ware de avaliação. Dentre os 

problemas mencionados pela autora, acusa-se que os sistemas de níveis de leitura são 

baseados em so�wares de avaliação imprecisos para cons?tuir a avaliação do público.  

No Brasil, entendemos que os níveis de leitura são comuns nas bibliotecas 

escolares sob a ins?tuição das marcas da coleção I (Infan?l), IJ (infanto-juvenil) e J 

(Juvenil), funcionando vezes como sugestão, vezes como restrição de acesso. 

Sendo assim, a grande problemá?ca em torno dos sistemas de níveis de leitura é 

quando eles deixam de ser uma indicação para se tornarem uma restrição, semelhante 

às soluções aos casos de censura nos Estados Unidos, mencionados antes. 

Os esforços apresentados como alterna?vas foram desenvolvidos par?ndo de 

uma compreensão limitada da ordenação de documentos, a qual é abordada como 

resultado do emprego de sistemas de classificação bibliográfica. 

Em outras palavras, os esforços de desenvolver alterna?vas aos sistemas de 

classificação bibliográfica tradicionais no campo – CDD, CDU, e outros – não implicou a 

recuperação dos fundamentos do processo de ordenação de documentos. Ao 

desconsiderar os fundamentos teóricos da ordenação de documentos, desenvolvem-se 

sistemas de classificação sem ou com pouco respaldo teórico que fundamente as 

relações entre os conceitos, classes e subclasses, pautados em constatações acerca do 

comportamento informacional do público no co?diano das bibliotecas. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A produção em ordenação de documentos em Biblioteconomia escolar apresenta 

questões relevantes acerca do tema, contudo demonstram uma fragmentação da 

compreensão do processo. Essa fragmentação é percepvvel desde a importância 

atribuída ao processo, ou da falta dela, na biblioteca escolar, e das abordagens 

conceitual, metodológica e instrumental realizadas sobre o processo. 

Recuperar a produção acerca da ordenação de documentos elaborada no 

percurso da Biblioteconomia pode subsidiar os bibliotecários na concepção do processo 

considerando a especificidade das bibliotecas escolares. Sem esse movimento, a 

Biblioteconomia escolar parte de um nível anterior e de pouca elaboração intelectual, 

em relação à maturidade do conhecimento já produzido na Biblioteconomia em geral. 

A biblioteca escolar é, antes de tudo, uma biblioteca, a qual se desenvolve em 

relação à ins?tuição que a abriga, no caso em questão, a escola. Enquanto o trabalho da 

biblioteca escolar for considerado como do âmbito da Educação e não da 

Biblioteconomia, essa ins?tuição será desenvolvida constantemente sob um esforço de 

assemelhá-la a uma sala de aula. Esse esforço é pouco produ?vo considerando que a 

biblioteca e o bibliotecário têm um propósito na escola, que não é o de serem, 

respec?vamente, uma sala de aula e um professor, a despeito das respec?vas 

importâncias dos úl?mos na escola. 

Encerramos este texto colocando em evidência a necessidade de encarar 

recorrentemente as bibliotecas escolares, tanto em termos de suas diversas 

problemá?cas, quanto de suas potencialidades, como sistemas de mediação 

documentária. Desta forma, o trabalho documentário tem sua complexidade 

evidenciada, e a biblioteca escolar resultante deste trabalho do discurso é re?rada de 

abordagens simplificadas sobre ela, cujos processos, como o de ordenação de 

documentos, são fáceis de resolver, portanto, podendo ser realizados por qualquer 

profissional, seja ele bibliotecário ou não. 
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